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1 Artigo desenvolvido a partir do recorte de três estudos desenvolvidos pelo Grupo de Pesquisa “Direito, Cidade e Envelhecimento” CNPq/UFS-

Car, trata-se de um Auxílio Regular, uma Pesquisa de Mestrado e uma Iniciação Científica, todos financiados pela Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP (processos nº 2017/15781-9, nº 2017/07875-3 e nº 2018/21252-1, respectivamente). 
2 This article is based on three studies developed by the Research Group “Law, City and Aging” CNPq / UFSCar. It is a Regular Aid, a Masters 

Research and a Scientific Initiation, all funded by the Research Support Foundation of the State of São Paulo - FAPESP (processes number: 

2017/15781-9, 2017/07875-3 and 2018/21252-1, respectively). 

 

Este artigo de natureza quanti-qualitativa, é 

um recorte de estudos apoiados pela Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP).  Mostra a situação habitacional para 

idosos hipossuficientes em Araraquara, cidade 

considerada envelhecida, localizada no estado de 

São Paulo, que conta com políticas direcionadas 

à esta população. Apesar dos esforços, a cidade 

possui problemas decorrentes da significativa e 

permanente demanda por moradias, além do es-

vaziamento das áreas centrais da apresentando 

elevada proporção de imóveis ociosos. A reali-

dade mostra que a maioria dos brasileiros mora 

e envelhece nas cidades. Diante disto, deve-se 

 

 

 

 

 

 

This article of quantitative and qualitative ap-

proach is a clipping of studies supported by the 

São Paulo State Research Support Foundation 

(FAPESP). It shows the housing situation for hy-

posufficient elderly people in Araraquara, a city 

considered aged, located in the state of São 

Paulo, which has policies directed to this popu-

lation. Despite the efforts, has problems arising 

from the significant and permanent demand for 

housing, in addition to the emptying of the cen-

tral areas with high proportion of idle properties. 

Reality shows that most Brazilians live and age 

in cities. Given this, they should be (re)consid-

ered initiatives, which make urban insertion and 
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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, o número de pessoas que moram 

em áreas urbanizadas aproxima-se da universa-

lidade. A dinâmica de crescimento das cidades 

brasileiras é um fator preocupante principal-

mente nas áreas mais adensadas do país, cuja 

tendência é o espraiamento territorial urbano, 

caracterizado pelo esvaziamento das regiões 

centrais e pela formação de vazios, respaldados 

por práticas especulativas do setor imobiliário. 

Esta realidade se contrapõe às diretrizes le-

gais que regulamentam a política urbana, difi-

cultando o usufruto equitativo das cidades, so-

bretudo às pessoas com 60 anos de idade ou 

mais, devido ao rápido aumento da expectativa 

de vida da população, que tende a permanecer 

no presente e também nas futuras gerações.  

Neste contexto, as áreas urbanas têm o desa-

fio de garantir espaços acessíveis e inclusivos 

para este contingente etário, principalmente 

porque uma proporção significativa de idosos 

não dispõem de suporte econômico, social e fa-

miliar suficientes, situações que agravam a qua-

lidade de vida e dificultam a garantia do direito 

a velhice digna. 

Proporcionalmente ao progressivo número 

de pessoas nas áreas urbanas e de uma popula-

ção envelhecida, as cidades têm se expandido 

horizontalmente para atender aos diferentes in-

teresses e necessidades da sociedade, sobretudo 

em relação à demanda habitacional, que res-

palda o aumento territorial. Neste cenário, con-

flitos em relação ao uso e ocupação do espaço 

urbano se intensificam, desafiando o ambiente 

saudável e equilibrado. 

A efetivação do direito humano fundamental 

à habitação, apesar de garantido na Constituição 

Federal de 1988, consiste na principal dificul-

dade para as cidades brasileiras. A moradia ade-

quada representa mais do que a oferta de um 

teto sobre quatro paredes. Trata-se de condicio-

nante indispensável ao usufruto urbano equitati- 

 

 

vo, corolário de um padrão de vida digna, que 

deve contemplar todas as necessidades humanas 

ao longo do ciclo vital. 

O Programa Minha Casa Minha Vida – 

PMCMV, lançado pelo governo federal no ano 

de 2009, é a maior iniciativa pública que visa 

minimizar a carência habitacional brasileira por 

meio da provisão de moradias. Vários estudos 

se debruçam sobre seus impactos no processo 

de urbanização, sobretudo em relação à finan-

ceirização e a segregação socioespacial atrelada 

à implementação dos empreendimentos, forma-

dos por conjuntos residenciais de extensões ge-

ográficas ampliadas e situados, geralmente, nas 

áreas periféricas. 

Conforme determina o artigo 38 do Estatuto 

do Idoso (Lei nº 10.741/03), programas habita-

cionais públicos ou subsidiados com recursos 

públicos devem reservar pelo menos 3% das 

moradias à população com 60 anos de idade ou 

mais. Deste modo, apesar de não ser uma polí-

tica voltada exclusivamente à este público, pro-

jetos como o PMCMV devem resguardar uma 

porcentagem das unidades às pessoas idosas hi-

possuficientes. 

Além do Minha Casa Minha Vida existem 

outros projetos estaduais e municipais para ten-

dentes a equacionar a necessidade habitacional, 

inclusive voltados especificamente à população 

idosa, como o Programa Vila Dignidade, pio-

neiro no estado de São Paulo. A cidade de Ara-

raquara, situada a 270 km da capital paulista 

conta com um dos 18 condomínios do Pro-

grama, além disso, possui outro conjunto de ca-

sas nos mesmos moldes, o Recanto Feliz, que 

foi implementado com recursos municipais di-

ante do significativo número de pessoas idosas 

inscritas no cadastro municipal de demanda por 

moradia.   

Apesar destas importantes políticas, as opor-

tunidades para adquirir uma residência a partir 

dos 60 anos de idade, não se restringe a tais con-

domínios, pois também existem outras políticas 

(re)pensar iniciativas, que viabilizem a inserção 

urbana e o direito à moradia adequada, como 

medida impositiva para usufruto do espaço ur-

bano.       

Palavras chave: Envelhecimento Populacional; 

Moradia Adequada; Planejamento Urbano; Po-

líticas Públicas Habitacionais. 

Código JEL: I38; J11; J14; J18. 
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habitacionais no município, pelas quais este 

contingente etário também pode se beneficiar da 

porcentagem de unidades que lhes é reservada. 

Nesse sentido, o presente manuscrito obje-

tiva descrever sobre a situação habitacional para 

idosos hipossuficientes em Araraquara, no es-

tado de São Paulo, Brasil cidade considerada 

envelhecida pelo alto índice populacional de 

idosos. Trata de um estudo descritivo, recorte de 

três pesquisas desenvolvidas com apoio da Fun-

dação de Amparo à Pesquisa de São Paulo 

(FAPESP)3, baseado nos pressupostos do mé-

todo quanti-qualitativo de investigação, e aná-

lise documental realizada a partir da literatura 

científica sobre o tema (Bardin, 2016).  

Além da introdução, este manuscrito foi es-

truturado em quatro tópicos: o primeiro trata do 

envelhecimento populacional no Brasil, posteri-

ormente, aborda os atributos do estado de São 

Paulo e suas políticas habitacionais. Assim, 

prossegue descrevendo sobre os mesmos aspec-

tos referentes à cidade de Araraquara, seu pro-

cesso de urbanização, características locais e 

sua situação habitacional. Por fim, diante dos 

aspectos descritos, aponta considerações acerca 

das formas de promover a moradia adequada 

para a população, bem como o usufruto da ci-

dade em consonância com as alterações socio-

demográficas. 

2. BRASIL: TRANSIÇÃO URBANA E 

DEMOGRÁFICA 

As cidades se consolidaram enquanto mo-

rada contemporânea da humanidade. Dados do 

relatório sobre as “Perspectivas da Urbanização 

Mundial”, desenvolvido em 2014, pela Organi-

zação Mundial da Saúde - OMS, indicam que 

até o ano de 2050 um terço da população global 

viverá em áreas urbanas. 

O Brasil segue essa tendência de forma ainda 

mais intensa, pois a proporção de pessoas em 

áreas urbanizadas na década de 1950 era de 

36,2%. A população urbana ultrapassou a rural 

entre os anos de 1960 e 1970, quando o censo 

demográfico indicou que a porcentagem de bra-

sileiros nas cidades era de 55,9%.  Atualmente, 

este contingente é calculado em aproximada-

mente 85%, o que representa cerca de 170 

 
3 Recortes de aprofundamento bibliográfico e dados parciais de 

três estudos fomentados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo – PAPESP, respectivamente: o Auxílio à Pes-

quisa Regular “Direito à cidade e pessoa idosa: proposta de requa-

lificação de imóveis ociosos” (Processo nº 2017/15781-9), a Pes-

quisa de Mestrado “Dez anos da estratégia cidade amiga do idoso: 

milhões de habitantes (De Brito; De Pinho, 

2012; IBGE, 2010; 2019).  

O processo de industrialização na década de 

1950 é considerado a força motriz da transição 

urbana, caracterizada pelo massivo desloca-

mento da população proveniente da área rural 

em direção ao meio urbano (Alves, 2009; Mar-

tine; Mcgranahan, 2010).  

Conforme explica Saldiva (2018), os movi-

mentos migratórios em direção às cidades nem 

sempre se justificam pela oferta de melhores 

condições de vida no meio urbano, mas também 

incluem a precarização da vida rural, causada 

pelas desigualdades socioeconômicas e espaci-

ais. 

Segundo Bolaffi (1982) apesar da produção 

ter se tornado social devido a divisão do traba-

lho requerida pela tecnologia contemporânea, a 

apropriação e o consumo permanecem individu-

alizados e privados, resultando em problemas 

urbanos pautados nas formas atuais do uso do 

solo e do crescimento das cidades que levam à 

lapidação progressiva de recursos econômicos e 

ambientais que poderão comprometer as futuras 

gerações.  

Corroborando com tais afirmações, ao con-

siderar a noção de Lefebvre (1991; 1999) sobre 

a produção social do espaço, Costa (2015) des-

creve a dinâmica populacional na apropriação 

do meio urbano, pautada em interesses diversos, 

resultando em um processo de urbanização de-

sigual e excludente, que se manifesta nas formas 

de uso e ocupação do território. 

Assim, condições socioeconômicas, cultu-

rais e ambientais firmam o cenário sociopolítico 

responsável pela estratificação de grupos popu-

lacionais, baseando-se em níveis de renda, es-

colaridade, gênero, idade e outras característi-

cas, que respaldam hierarquias de poder e 

acesso às diferentes oportunidades do espaço 

urbano (Geib, 2012).  

É fato que em menos de um século as cida-

des brasileiras transformaram-se em habitat na-

tural dos cidadãos, refletindo em mudanças de 

comportamento e padrões sociais (Gehl, 2015; 

Saldiva, 2018). Deste modo, à medida que as ci-

dades crescem, as pessoas envelhecem. A popu-

lação brasileira, antes considerada uma nação 

de jovens, terá mais idosos do que crianças 

em que avançamos no direito à moradia adequada para pessoa 

idosa de baixa renda?” (Processo nº 2017/07875-3) e a Iniciação 

Científica “Vila Dignidade de Araraquara: um estudo sobre a mo-

radia e a capacidade funcional dos moradores” (Processo nº 

2018/21252-1). 
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daqui a 20 anos. Assim, até 2060, um quarto das 

pessoas terá 60 anos de idade ou mais (IBGE, 

2018). 

 A transição demográfica, caracterizada pela 

diminuição no número de crianças e jovens, e 

pelo aumento da proporção de pessoas idosas, 

foi diretamente influenciada pelo complexo 

processo de urbanização, que contribuiu com a 

ressignificação do papel da mulher na socie-

dade, imprimindo novos ritmos às dinâmicas fa-

miliares.   

A emancipação das mulheres, seu maior ní-

vel educacional e a inserção delas no mercado 

de trabalho relacionam-se às reduções das taxas 

de natalidade e fecundidade, bem como para o 

surgimento de novos arranjos domiciliares e 

contribuições decisivas no provimento de recur-

sos ao núcleo familiar (Debert; Simões, 2012; 

Küchemann, 2012).  

Entre as transições urbana e demográfica, há 

de se destacar uma terceira: a transição epide-

miológica, caracterizada pela redução de doen-

ças infectocontagiosas, que levam à diminuição 

das taxas de mortalidade e o aumento da expec-

tativa de vida. Em contrapartida, cresce a inci-

dência de doenças crônicas não transmissíveis, 

muitas vezes associadas às características do 

meio urbano (Lebrão, 2007; Saldiva, 2018). 

Melhorias em infraestrutura, saneamento bá-

sico e avanços técnico-científicos contribuíram 

para a erradicação de patologias transmissíveis 

que incidem sobre as taxas de mortalidade (Le-

brão, 2007; Pasternak, 2016). Entretanto, tal 

como relata Saldiva (2018), existe um paradoxo 

oriundo deste processo, visto que a urbanização 

também reduz oportunidades de uma vida ativa 

e sem exposição à poluentes, produzindo outras 

formas de agravos à saúde da população.    

Nesse sentido, apesar das cidades criarem 

condições que favorecem a maior longevidade 

da população, muitos esforços ainda são neces-

sários para o alcance do bem-estar no espaço ur-

bano, a depender dos meios que este local pro-

porciona (Lee; Maheswaran, 2011; Gehl, 2015). 

Perante as dimensões continentais do Brasil, 

tem-se a existência de diferenças ambientais, 

culturais e socioeconômicas que variam entre os 

5.570 municípios que o país possui. É certo que 

os contrastes presentes nos variados cenários 

brasileiros afetam diretamente a qualidade de 

vida dos cidadãos, logo, as condições para se vi-

venciar o envelhecimento. Tal realidade se re-

flete claramente nas pesquisas e indicadores, 

como a esperança de vida ao nascer com dife-

renças consideráveis entre as regiões norte e sul, 

conforme mostra a tabela abaixo:

 
Quadro 1: Esperança de vida ao nascer, por região brasileira em 2014. 

Região Esperança de vida ao nascer (anos) 

Norte 71,8 

Nordeste 72,5 

Centro-Oeste 74,7 

Sudeste 76,9 

Sul 77,2 
(Fonte: IBGE, 2015). 

 
Preocupada com o arranjo das cidades diante 

do expressivo aumento de idosos, a Organiza-

ção Mundial de Saúde (OMS), desenvolveu a 

Estratégia Cidade Amiga do Idoso, uma pes-

quisa que ouviu cerca de 1500 idosos em 22 pa-

íses, que discorreram sobre fatores positivos e 

negativos que influenciam diretamente a vida 

no espaço urbano.  

A partir dos relatos, foram elencados oito ei-

xos principais: transporte, espaços abertos e 

prédios, apoio comunitário e serviços de saúde, 

comunicação e informação, participação cívica 

e emprego, respeito e inclusão social, participa-

ção social e a moradia. Sobre este último, apesar 

de ser um direito social previsto constitucional-

mente e em legislações específicas destinadas à 

pessoa idosa, também representa o maior desa-

fio das cidades, principalmente diante do 

aumento do número de idosos morando sozi-

nhos (Global, 2008; Monteiro, 2012).  

 Os motivos que justificam tal decisão são 

muitos, seja para se manter socialmente ativos, 

autônomos e independentes ou até mesmo pôr 

fim aos abusos financeiros ou mesmo violências 

perpetradas por seus próprios familiares (Brasil, 

1988; 2003; Perlini et al, 2007; Quiroga, 2007; 

Perseguino, Horta; Ribeiro, 2017).   

Em 1992 esse contingente representava 
cerca de 1,2 milhões de idosos, já em 2012 o 
contingente de pessoas idosas morando sozi-
nhas saltou para 3,7 milhões, representando um 
aumento de 215%. Este número continua cres-
cendo, pois entre os anos de 2005 e 2015 houve 
um aumento de 10,4% para 16,6% de moradias 
unipessoais, das quais, 63,7% representam do-
micílios compostos por pessoas que moram 
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sozinhas com idade igual ou superior a cin-
quenta anos (IBGE, 2002; 2016).      

O tipo de arranjo familiar é um dado preocu-
pante tendo em vista que grande parte da popu-
lação idosa é composta por pessoas de baixa 
renda4, que sobrevivem com o valor recebido da 
seguridade social. Em 2009, esses benefícios 
(previdência, assistência social e as pensões por 
morte), cobriam, aproximadamente, 78% deste 
contingente, totalizando mais de 16 milhões de 
idosos (IBGE, 2016). 

Embora a desigualdade social não atinja ape-
nas este segmento etário, é nesta etapa da vida 
que ela castiga muito mais do que em outras ida-
des, pois a pobreza na velhice tende a ampliar a 
dependência, produzindo impactos à dinâmica 
familiar, e por conseguinte nos tipos de moradia 
(Minayo, 2017; Rabelo, 2017).  

As formas como as cidades se desenvolvem 
afetam a provisão habitacional. A distribuição 
de casas assume contornos hierarquicamente 
delimitados, em consonância com a renda da 
população. Neste contexto, a intensa urbaniza-
ção aumenta a disputa pela terra urbana e difi-
culta o acesso à moradia da população pobre 
(Andrade; Breviglieri, 2016; Santos; Medeiros; 
Luft, 2016). 

No Brasil, apesar do direito à moradia estar 
previsto na Constituição Federal e no Estatuto 
da Cidade, estima-se uma escassez habitacional 
em aproximadamente 7 milhões de lares. Ao 
mesmo tempo em que há um grande número de 
pessoas sem casa, também existe um elevado 
contingente de imóveis sem morador. Segundo 
o IBGE (2010), o país tem cerca de 6,05 mi-
lhões de imóveis desocupados há décadas (Bra-
sil, 2001; Lavoratti, 2009; Odilla; Passarinho; 
Barrucho, 2018; Villas Boas; Conceição, 2018).  

Para dirimir a demanda habitacional, muitas 
ações do Estado concentram-se na produção de 
Habitação de Interesse Social - HIS, consubs-
tanciados em conjuntos habitacionais que mui-
tas vezes inviabilizam o acesso à terra urbani-
zada dotada de infraestrutura, visto que tendem 
a situar-se em áreas periféricas, onde há defici-
ência na oferta de serviços proporcionais ao po-
der aquisitivo dos moradores (Gambim, 2007; 
Reis; Lay, 2010). 

Neste sentido, torna-se importante destacar 
as disparidades sociais que assolam o Brasil de 
maneira intensa.  De acordo com o IBGE, em 
2018 a desigualdade no país aumentou de tal 
maneira que 40% de sua renda total concentra-
se sob o domínio dos 10% mais ricos. O 

 
4 Uma pessoa de baixa renda é considerada neste estudo como 

aquela que aufere renda mensal inferior ou igual a um salário mí-

nimo. No Brasil este valor corresponde a R$ 1.045,00 (um mil e 

Instituto também afirma que os mais abastados 
ganham aproximadamente 33 vezes mais do que 
metade da população do país (IBGE, 2019).  

Essa discrepância socioeconômica se reflete 
diretamente no espaço urbano, mantendo uma 
lógica espacial segregacionista, onde os mais 
pobres encontram-se, na maioria das vezes, alo-
cados nas periferias. A disposição deste cenário 
excludente se intensificou no Brasil em meados 
do século XX, devido aos custos elevados da 
propriedade urbana, a auto-segregação dos mais 
ricos e a locação espacial diferenciada dos in-
vestimentos em infraestrutura (Singer, 1982; 
Pegoretti; Sanches, 2004 Apud Suriano; Reschi-
lian, 2012). 

Conforme Singer (1983), a população pobre 
não tem lugar na cidade capitalista. Para o autor 
a posse de uma renda monetária é requisito in-
dispensável à ocupação da propriedade privada 
do solo urbano, cujos serviços são distribuídos 
pelo mercado imobiliário àqueles que possuem 
rendimentos compatíveis. Assim, o preço pela 
localização da moradia é o que exclui grande 
parte da população de baixa renda (Maricato, 
2004). 

Deste modo, a formação de vazios urbanos 
aliada ao crescente número de imóveis ociosos, 
geralmente localizados em regiões centrais, en-
contram-se à serviço da especulação imobiliária 
e representam um pesado ônus ao espaço e à so-
ciedade, pois descumprem a função social pre-
vista no artigo 5º da Constituição Federal de 
1988 (Brasil, 1988; Francisco, 2002; Alfonsin; 
Fernandes, 2006; Monteiro, 2012; Rolnik, 
2017).  

Diante deste panorama, conflitos socioeco-

nômicos e ambientais se intensificam e múlti-

plas demandas emergem, justificando a expan-

são das cidades, cujo padrão descontínuo de 

crescimento periférico é comum à todos os mu-

nicípios brasileiros, sendo mais perceptível nas 

grandes capitais, como São Paulo, a cidade mais 

populosa do país, situada no maior estado brasi-

leiro em termos demográficos e econômicos 

(Bolaffi, 1982).  

3. O ESTADO DE SÃO PAULO E AS 

FORMAS DE MORAR PARA A 

PESSOA IDOSA 

O estado de São Paulo é considerado um dos 

mais importantes polos econômicos da América 

quarenta e cinco reais), atualmente. Vale ressaltar que, com base 

na cotação atual (janeiro de 2020), um dólar corresponde a R$ 

4,20 (quatro reais e vinte centavos). 
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Latina. Possui o maior PIB5 dentre todas as Uni-

dades Federativas do Brasil, e detém a maior 

produção industrial nacional. Também é o mais 

populoso do país, com aproximadamente 46 mi-

lhões de habitantes, o que corresponde à cerca 

de 22% da população brasileira (IBGE, 2019).  

É neste estado que reside aproximadamente 

6,6% dos cidadãos considerados extremamente 

pobres6 (SEADE, 2010). Apesar dos níveis de 

pobreza caírem nas duas últimas décadas, tal as-

pecto pouco alterou na redução de desigual-

dade, principalmente entre os mais vulneráveis. 

Além disso, a forma como as disparidades soci-

oeconômicas se distribuem difere-se entre os 

municípios paulistas.  

Conforme apurou De Maria (2018), a dimi-

nuição da desigualdade social ocorre principal-

mente nas cidades próximas às principais vias 

de transporte do estado (no sentido capital ao in-

terior), o que inclui as regiões de intermediárias 

de Campinas e da cidade de São Paulo, alcan-

çando as regiões de Bauru, Ribeirão Preto e 

Araraquara. 

Muitos avanços em relação à redução dos ín-

dices de pobreza e desigualdade nestas localida-

des deve-se à implementação de políticas públi-

cas sociais, que visam assegurar condições mí-

nimas de bem-estar à toda a população, como a 

redução da vulnerabilidade social e melhores 

condições de moradia (Castro, 2004; De Maria, 

2018). 

Apesar disto, de acordo com dados da Fun-

dação João Pinheiro (2018), o estado de São 

Paulo concentra a maior proporção de carência 

habitacional brasileira, pois é a única Unidade 

Federativa do país que necessita de mais de um 

milhão de moradias, contabilizando especifica-

mente 1,337 milhão de lares.  

Este panorama amplia o dever do Estado em 

desenvolver e implementar políticas habitacio-

nais condizentes às necessidades da população. 

Diante da expressiva demanda, as iniciativas já 

consolidadas parecem não ter logrado os efeitos 

esperados, ilustrando ineficiências que se mani-

festam pela desigualdade de renda e segregação 

socioespacial. 

O primeiro órgão do estado criado para tratar 

exclusivamente da habitação popular foi a 

Caixa Estadual de Casas para o Povo (CECAP), 

instituída como autarquia no ano de 1949 e re-

gulamentada em 1964. Entre os anos de 1968 à 

1975, esta instituição passou a funcionar como 

 
5 Produto Interno Bruto, consiste em uma medida do valor dos 

bens e serviços que o país produz num período, na agropecuária, 

indústria e serviços (Naime et al, 2016). 

promotora do Sistema Financeiro da Habitação 

(SFH) e do Banco Nacional de Habitação 

(BNH), ampliando as atribuições de ambos e se 

consolidando como agente financeiro, interli-

gando diretrizes e recursos centralizados em 

âmbito federal (Royer; Oseki, 2003; Pulhez, 

2016; Oliveira; Lopes; Sousa, 2018).  

Conforme Pulhez (2016), no período de 

1974 à 1981, os financiamentos e a produção es-

tadual aumentaram, declinando a partir de 1982, 

na mesma época de ruína do sistema federal. 

Conforme a autora, a intensificação da crise do 

SFH/BNH nos anos 1980, contribuiu para um 

uma nova fase Caixa Estadual. Após a criação 

da Secretaria Executiva de Habitação, a CECAP 

passa a se chamar Companhia de Desenvolvi-

mento Habitacional do Estado de São Paulo 

(CDH), consolidando-se braço executivo da 

nova secretaria de habitação. 

Paralelamente à tais acontecimentos e o for-

talecimento da reforma tributária durante o pro-

cesso constituinte, resultando na aprovação da 

Constituição Federal de 1988, oficializando 

mudanças na promoção de autonomia finan-

ceira das demais esferas de governo. Este fato 

viabilizou a aprovação da Lei nº 6.556/89, que 

garantia fluxo permanente de recursos para a 

política habitacional operada pela CDH.  

A este processo, soma-se nova postura pau-

lista frente à moradia popular, advinda da mu-

dança de governantes. Por meio de uma sequên-

cia de decretos, os órgãos executores da política 

habitacional sofreram reestruturações, como a 

CDH, que tornou-se a CDHU, Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Es-

tado de São Paulo (Royer; Oseki, 2003; Pulhez, 

2016). 

A CDHU, juntamente com a Agência Pau-

lista de Habitação Social (Casa Paulista), opera-

cionalizam a promoção de condições dignas de 

moradia para as pessoas hipossuficientes, prin-

cipal atribuição da Secretaria de Estado da Ha-

bitação (SH), que busca atender ao público que 

recebe de um a 10 salários mínimos, com prio-

ridade aos que auferem até cinco. 

A atuação do setor habitacional do Estado 

ocorre em duas vertentes que se complemen-

tam. A primeira corresponde às ações correti-

vas, pautadas em iniciativas como a urbaniza-

ção de favelas, melhorias habitacionais e apoio 

à regularização fundiária, em uma abordagem 

urbano-socioambiental. Já a segunda, refere-se

6 O que corresponde a renda per capita inferior a R$ 70,00 (setenta 

reais). 
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ao fomento e provisão de moradias para a 

demanda geral, e é sobre esta que as principais 

ações têm se desenvolvido. 

Essa tendência se assemelha ao contexto na-

cional, que prioriza a produção de moradias 

para dirimir a demanda. A maior iniciativa ha-

bitacional do país, é o Programa Minha Casa 

Minha Vida (PMCMV), que, até o ano de 2018, 

havia entregue pouco mais de 3,7 milhões de la-

res, cerca de 21% destes apenas no estado de 

São Paulo, o que corresponde à aproximada-

mente 790 mil unidades (Fundação João Pi-

nheiro, 2018). 

Os avanços do PMCMV não se reduzem ao 

enfrentamento da questão habitacional, pois em 

sua origem, trata-se de um Programa econômico  

concebido pelos Ministérios da Fazenda e da 

Casa Civil, por meio do diálogo com o setor 

imobiliário e da construção civil, representando 

uma estratégia para minimizar os impactos de-

correntes da crise econômica que assolava o ter-

ritório nacional a partir do ano de  2008 por 

meio do aquecimento do setor da construção ci-

vil, como política de geração de emprego, renda 

e crescimento econômico (Hirata, 2009; 

Amore; Shimbo; Rufino, 2015). 

Em relação às características habitacionais 

do programa, Rolnik e colaboradores (2015) 

analisaram a inserção urbana e a efetivação do 

direito à moradia adequada, avaliando sete em-

preendimentos do PMCMV em São Paulo de 

acordo com os sete componentes estabelecidos 

no Comentário Geral nº 4 das Nações Unidas.  

Os autores apontam que o modelo habitacio-

nal do Programa não considera as modificações 

que uma família vivencia ao longo do tempo. 

Assim, a tipologia do PMCMV7 pode ser insu-

ficiente para abrigar uma família extensa, mas 

também inadequada para atender às necessida-

des de uma pessoa que mora sozinha (Rolnik et 

al, 2015).  

Além disso, a localização dos empreendi-

mentos caracteriza-se pela distância de áreas 

com boa infraestrutura urbana, como as áreas 

centrais da cidade. Esta situação tende a criar o 

adensamento de bairros-dormitórios guetifica-

dos ou inseri-los aos já existentes em áreas ho-

mogêneas de baixa renda, segregadas e pouco 

variadas. Tal cenário resulta em perda de opor-

tunidade de vivenciar as diversidades urbanas, 

como trabalho, lazer, cultura, sociabilidade 

(Rolnik, et al, 2015; Rufino, 2015). 

 
7 De acordo com Rolnik et al (2015), as unidades residenciais do 

PMCMV possuem o tamanho médio de aproximadamente 42 m², 

e contém apenas uma sala, banheiro, cozinha e dois dormitórios. 

 Tais características encontram-se aquém 

dos preceitos estabelecidos constitucional-

mente, como o acesso à terra urbanizada dotada 

de infraestrutura, visto que as unidades tendem 

a situar-se em áreas onde há deficiência na 

oferta de serviços condizentes com a renda dos 

moradores (Gambim, 2007; Reis; Lay, 2010). 

Para Guedes et al. (2017), quando uma pes-

soa não consegue adquirir moradia na fase 

adulta, a oportunidade pode advir ao completar 

60 anos de idade, por meio de programas habi-

tacionais, em consonância com os artigos 37 e 

38 do Estatuto do Idoso, que tratam deste di-

reito, sobretudo sobre este último que confere 

prioridade na aquisição de imóvel em progra-

mas habitacionais, públicos ou subsidiados com 

recursos públicos, devendo ser reservado ao 

menos 3% das unidades residenciais para este 

contingente etário (Brasil, 2003). 

Apesar do novo perfil etário que vem se con-

solidando nas últimas décadas e tende a perma-

necer, poucos estudos e ações consideram as ne-

cessidades habitacionais ao longo da vida, e que 

são mais perceptíveis na velhice, marco crono-

lógico bastante heterogêneo em virtude de dis-

paridades socioeconômicas e culturais de uma 

nação territorialmente dispersa.  

Modalidades de moradia diversificadas 

ainda são escassas a esta população. O nível de 

independência e autonomia é crucial para deter-

minar quais das duas principais formas de mo-

radia se adequam ao perfil do idoso: o seio fa-

miliar ou em instituições de cuidado prolon-

gado, popularmente conhecidas como “asilo” 

ou “lares” (Kunzler, 2016). 

Face à crescente demanda por moradia para 

pessoa idosa, e com a missão de evitar o asila-

mento, a Secretaria Municipal de Habitação do 

Estado de São Paulo, junto à Companhia de De-

senvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), 

foram responsáveis pela implementação do Pro-

grama Estadual Vila Dignidade, destinado a su-

prir a demanda habitacional por meio da cons-

trução de condomínios exclusivos para idosos.   

Conforme Monteiro (2012), os condomínios 

exclusivos para idosos, constituem-se de casas 

ou apartamentos circunscritos em área delimi-

tada, implementados por meio de política pú-

blica habitacional para idosos de baixa renda, 

independentes para realização de atividades co-

tidianas, com suporte familiar ausente ou insu- 
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ficiente. Com os mesmos critérios, o programa 

Vila Dignidade, foi instituído pelo decreto nº 

54.285/2009, alterado pelo decreto nº 56448/10 

(São Paulo, 2010). 

Antes do decreto que institui o Programa 

Vila Dignidade, no estado de São Paulo já exis-

tiam iniciativas municipais voltadas à consecu-

ção de moradia para idosos socioeconomica-

mente vulneráveis. A exemplo, tem-se o Con-

junto Habitacional para Idosos Recanto Feliz, 

localizado em Araraquara – SP. Ressalta-se que 

esta cidade conta dois condomínios exclusivos 

para idosos atualmente, pois também possui um 

dos 18 equipamentos do Vila Dignidade distri-

buídos no território paulista. 

4. O CRESCIMENTO (DES)ORDE-

NADO E A SITUAÇÃO HABITA-

CIONAL DE ARARAQUARA/SP 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE (2010) apontam que os mu-

nicípios de porte médio8 são caracterizados 

como os que mais crescem, dentre eles está 

Araraquara, localizado a cerca de 270 km da ca-

pital paulista. O último Censo indicou que em 

2010, haviam na cidade cerca de 208.662 mil 

habitantes, e as estimativas apontam um au-

mento de aproximadamente 13%, perfazendo 

pouco mais de 236 mil pessoas no ano de 2018. 

 
Figura 1: posição geográfica de Araraquara no estado de São Paulo 

 
Elaboração: os autores, com base no software Google Earth. 

 

Lima (1998) aponta a necessária investiga-

ção de cidades de porte médio, numa perspec-

tiva de orientar seu crescimento, visto que me-

trópoles demandam ações mais complexas e ci-

dades pequenas, de forma geral, não apresentam 

riscos iminentes. O autor também descreve as 

formas como os municípios se desenvolveram, 

mencionando que geralmente, o início das cida-

des correm a partir de um ponto principal como 

igreja matriz ou Estação Ferroviária. 

Corroborando com as afirmações de Lima 

(1998), os estudos de Toledo (2006) e Donato 

(2014) retratam que a chegada da Estação 

 
8 Cuja população urbana represente entre 100 mil a 500 mil habi-

tantes (Stamm et al, 2013). 

Ferroviária imprimiu novo ritmo de desenvolvi-

mento e expansão de Araraquara, cujo cresci-

mento iniciou-se na margem direita da estrada 

de ferro. 

A população araraquarense tornou-se efeti-

vamente urbana a partir da década de 1950, de-

vido a implantação de melhorias em sua rede de 

infraestrutura por meio da disponibilidade de 

água, esgoto, energia elétrica e asfaltamento das 

vias públicas, bem como da criação de serviços 

e equipamentos que deram suporte ao processo 

de urbanização do município9. Com a expansão 

da malha urbana, a partir da década de 1970 a 

9 O autor se refere à instalação de núcleos regionais de adminis-

tração pública, a criação das faculdades de Filosofia e Ciências e 

Letras, de Química, de Farmácia e de Odontologia e as industrias 
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cidade começou a se diversificar e a romper a continui-

dade territorial, por meio da instalação de con-

juntos habitacionais distantes da área urbani-

zada (Toledo, 2006; Donato, 2014). 

Vale e Gerardi (2006), descrevem o processo 

de ocupação difuso de Araraquara, que se con-

centrou nas regiões mais afastadas da cidade por 

meio da criação de bairros muito distantes dos 

centros. Tal aspecto resultou em vários proble-

mas, como a desigualdade de oportunidades e 

impactos ambientais irreversíveis10, que dificul-

taram a gestão urbana e aumentaram os custos 

da implantação de infraestrutura para atender 

aos bairros periféricos. 

Apesar de seu complexo e desordenado pro-

cesso de urbanização, atualmente Araraquara é 

considerada a sétima melhor cidade para se vi-

ver no estado de São Paulo (São Carlos e Ara-

raquara, 2015). Este ranking é desenvolvido 

com base no seu Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal – IDHM considerado muito 

alto (igual a 0,815). 

A dimensão que mais contribui para o ele-

vado IDHM de Araraquara é a Longevidade (ín-

dice de 0,877). Estimativas indicam que o enve-

lhecimento de seus habitantes tende a continuar. 

Dados do último Censo (2010) apontaram que 

aproximadamente 13% dos araraquarenses 

eram idosos. Em 2018, este número saltou para 

17,61%, e, para o ano de 2030, projeções esti-

mam que serão cerca de 22,53% da população 

(Assis, 2018).  

 

Quadro 2: População e IDHM – Brasil, São Paulo e Araraquara 

Local População Estimada (2019) IDHM - Censo 2010 

Brasil 210.147.125 0,755 

Estado de São Paulo 45.919.049 0,783 

Araraquara 236.072 0,815 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados de IBGE. 

Sobre a demanda por moradia, no ano de 

2018 existiam 7.320 famílias araraquarenses 

inscritas no cadastro habitacional municipal11, 

deste total, 12,33% (n: 903) são núcleos famili-

ares com pelo menos um integrante idoso. 

Quanto à composição destes, apenas 25,14% (n: 

227) são intergeracionais12, pois a maioria, 

74,86% (n: 676) são formados exclusivamente 

por pessoas com 60 anos de idade ou mais, dos 

quais 84,61% (n: 571) moram sozinhos e 

15,38% (n: 105) são casais. 

 

Figura 2: perfil das famílias do cadastro Habitacional de Araraquara de dezembro de 2018. 

 
Elaboração: os autores. Adaptado de Silva (2019).  

 
Apesar da elevada demanda habitacional, 

faz-se imprescindível destacar os avanços de 

Araraquara, pois, em se tratando de moradia 

para idosos, conta com políticas públicas habi-

tacionais destinadas à essa população: os 

 
Lupo Meias S/A e Nigro Alumínios Ltda., que alcançaram proje-

ção nacional.  
10 As autoras citam a abertura de loteamentos em áreas de manan-

ciais.

  

condomínios exclusivos Recanto Feliz e Vila 

Dignidade (Araraquara, 2015). 

O primeiro, Conjunto Habitacional Recanto 

Feliz – Maria Antônia Salinas Fortes “Dona 

Zizi”, foi inaugurado no ano de 2010 e conta 

  

11 Segundo o Banco de Dados Cadastro Habitacional do Municí-

pio de Araraquara consultado em dezembro de 2018. 
12 Com pessoas de diferentes idades/gerações (Leite; França, 

2016). 
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com um centro de convivência e 33 casas térreas 

das quais duas são adaptadas para pessoas com 

deficiências. O segundo, é o Vila Dignidade 

“Chafick Haddad”, inaugurado em maio de 

2015, com 20 casas horizontais e áreas para in-

tegração dos moradores: uma praça, um centro 

de convivência e equipamentos para a realiza-

ção de atividade física (Silva, 2019). 

 

 
Figuras 3 e 4: o interior do Recanto Feliz (à esquerda) e do Vila Dignidade de Araraquara (à direita) 

  
Fonte: os autores, 2014; 2017. 

 
Apesar de serem modelos habitacionais pa-

recidos e sob a mesma gestão13, ambos os con-

domínios se diferem nas formas de implemen-

tação, visto que o Recanto Feliz é de iniciativa 

municipal, e o Vila Dignidade, estadual. A dife-

renciação entre ambos também relaciona-se às 

características de inserção urbana, pois o pri-

meiro, situa-se na região central de Araraquara 

e o segundo em um bairro periférico na área sul 

da cidade. 

  

Não obstante, os dois condomínios foram 

construídos em vazios urbanos, com relativa au-

tonomia em relação a oferta de equipamentos e 

infraestrutura. O Recanto Feliz, localiza-se à 

cerca de 1km do centro, já o Vila Dignidade, 

apesar de estar em área afastada, concentra-se 

em região próxima à um bairro implementado 

na década de 1970, com área bem consolidada 

(Donato, 2014; Silva, 2019). 

Figura 5: distância entre a região central e os dois condomínios para idosos de Araraquara/SP 

 
Elaboração: os autores 

 
13 Pois a gestão dos dois condomínios de Araraquara (Recanto Fe-

liz e Vila Dignidade) são de responsabilidade da Secretaria Muni-

cipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS. 
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Além destes dois equipamentos, a população 

idosa de Araraquara também pode ser contem-

plada com à porcentagem a qual tem direito em 

outros programas habitacionais públicos, como 

o Programa Minha Casa minha Vida, responsá-

vel pela entrega de 6.637 unidades habitacionais 

no município, das quais 4.107 (61,88%) para a 

“faixa 1” de atendimento do programa, que 

atende a população de menor renda14 (Bales-

trini, 2016).  

Diante disto, considerando o percentual mí-

nimo de 3% estabelecido pela legislação de mo-

radias a serem direcionadas às pessoas com 60 

anos de idade ou mais, estima-se que pelo me-

nos 199 idosos devem ter sido contemplados 

nas diferentes faixas de atendimento, a maioria 

na faixa 1, o que perfaz 123 beneficiados. 

A questão habitacional respalda o cresci-

mento territorial de Araraquara. A medida que 

este município se expande, problemas oriundos 

deste processo são retratados em diferentes 

estudos, que demonstram que as políticas eco-

nômicas têm prevalecido em detrimento do de-

senvolvimento sustentável (Peres; Da Silva, 

2017; Menzori, 2018; Pierini; Falcoski, 2019). 

Nesse sentido, locais com infraestruturas mais 

precárias, são destinados à construção de con-

juntos habitacionais de baixa renda, produzindo 

vazios, ampliando as fronteiras urbanas e igno-

rando impactos ambientais causados. 

Os padrões de segregação socioespacial tam-

bém se apresentam na localização dos empreen-

dimentos do PMCMV de Araraquara. Os da 

Faixa 1, voltados à população com rendimentos 

mensais de até dois salários mínimos, concen-

traram-se no extremo da região Norte da cidade. 

Já os conjuntos das Faixas 2 e 3, para pessoas 

com maior poder aquisitivo, situam-se em áreas 

consolidadas e/ou no eixo de valorização imo-

biliária (Lopes; Shimbo, 2015; Balestrini, 

2016). 

 

 

Figura 6: distribuição dos empreendimentos do PMCMV em Araraquara 

 
Elaboração: os autores, baseado em Paiva (2016) e Balestrini (2016). 

Deste modo, o crescimento horizontal de 

Araraquara acompanha a lógica econômica pro-

duzindo desigualdades socioespaciais, por meio 

do esvaziamento da região central e a consoli-

dação da periferia para moradia dos mais po-

bres. Este contexto intensifica a problemática 

urbana e afeta principalmente a parcela 

 
14 O PMCMV atende a população conforme quatro faixas de 

renda. A faixa 1 corresponde às famílias com rendimento mensal 

de até R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais). Tem-se ainda as 

faixas 1,5, 2 e 3, que contemplam famílias que recebem, 

hipossuficiente da população (Silva; Ferraz, 1991; 

Dozena, 2001; Cintrão, 2004). 

A própria legislação brasileira dispõe de ins-

trumentos que fornecem aos gestores a possibi-

lidade de otimizar a organização das cidades e 

viabilizar aplicabilidade do preceito constituci-

onal referente à função social, como forma de 

respectivamente, até 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) 

4.000,00 (quatro mil reais) e 7.000,00 (sete mil reais).   
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redirecionar e aprimorar a utilização dos espa-

ços.  

Dentre os mecanismos legais, pode-se citar 

o “Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios” (PEUC) e do “IPTU15 progres-

sivo no tempo”, ambos estampados nos art. 182 

e 183 da Constituição Federal de 1988 e regula-

mentados pelo Estatuto da Cidade, Lei nº 

10.257/01). Estes dois instrumentos buscam 

cumprir a função social da propriedade urbana, 

submetendo-a ao interesse coletivo. 

Além destes dois mecanismos legais, tem-se 

ainda o Instituto do Abandono previsto no art. 

1.276 do Código Civil (Lei 10.406/2002), que 

foi regularizado no ano de 2012 em Araraquara, 

tornando-se Lei Municipal (nº 7.733/12), deter-

minando a possível encampação e arrecadação 

de imóveis urbanos abandonados, sem a inten-

ção do proprietário em conservá-los16, na ausên-

cia de posse de outrem e nos casos em que, ces-

sados os atos de posse, o dono esteja inadim-

plente com o pagamento do IPTU (Araraquara, 

2012).  

Face ao arcabouço legal disponível, infere-

se a viabilidade de propor novas alternativas 

para avançar no desenvolvimento e na imple-

mentação de formas complementares de provi-

são habitacional, paralelamente à aplicabilidade 

da função social em benefício da coletividade. 

Diante disto, é imprescindível considerar as par-

ticularidades e as características de cada muni-

cípio, como a presença de áreas e imóveis ocio-

sos não cumpridores das prerrogativas. 

A área que constitui o centro histórico de 

Araraquara, para fins da pesquisa17 foi denomi-

nada “Quadrilátero Histórico”, composta por 47 

quadras e 716 edificações, foram contabilizados 

101 imóveis aparentemente em desuso. Deste 

total, 62 (61,3%) não apresentavam consumo de 

água, indicando que realmente estavam vazias e 

portanto, comprovando significativo esvazia-

mento da região central do município. 

Figura 7: o Quadrilátero Histórico e os indicativos de imóveis ociosos 

Elaboração: os autores. 

 

De acordo com Maricato (2004), a habitação 

não tem autonomia no meio urbano, pois de-

pende de saneamento, de transporte e de servi-

ços urbanos públicos e privados para satisfazer 

as necessidades de seus moradores. Tais carac-

terísticas são facilmente observadas nas regiões 

centrais, como a de Araraquara, que apesar do 

processo de esvaziamento,  possui  ampla  infra- 

 
15 Imposto Predial Territorial Urbano. 
16 Presumindo que o proprietário não apresenta intenção de con-

servar o imóvel em seu patrimônio quando, cessados os atos de 

posse, não satisfizer os ônus fiscais. 

 

estrutura, situação que favorece a implantação 

de moradias, pois permite inclusão socioespa-

cial, devido à facilidade no acesso aos serviços 

e equipamentos disponíveis. Diante desta cons-

tatação por meio da pesquisa, aos imóveis que 

estão ociosos poderiam ser dados novos usos, 

como implementação de moradias ou equi- 

17 Especificamente o Auxílio à Pesquisa Regular “Direito à cidade 

e pessoa idosa: proposta de requalificação de imóveis ociosos” 

(Processo nº 2017/15781-9). 
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pamentos voltados a atender a população hipos-

suficiente.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Brasil possui dimensões continentais que 

refletem em disparidades sociais, econômicas, 

ambientais e culturais. Tal heterogeneidade 

também é marcada por profundas desigualda-

des, que se concretizam de forma evidente nas 

cidades, cenário onde a questão habitacional é o 

maior desafio, sobretudo em áreas mais adensa-

das como o estado de São Paulo, que concentra 

grande parte da população brasileira. 

Nesse sentido, a problemática urbana se 

soma às (novas) demandas oriundas do envelhe-

cimento populacional, pois os mesmos aspectos 

advindos do processo de urbanização e da lon-

gevidade, incidem sobre as novas configurações 

familiares, que não se restringem ao modelo nu-

clear composto por um casal heterossexual com 

filhos. Essas alterações nas dinâmicas domicili-

ares, resultam em necessidades habitacionais 

diversas, as quais veem aumentando à medida 

que o padrão familiar de altera, inclusive, com 

o progressivo número de pessoas idosas mo-

rando sozinhas. 

Apesar da maior produção habitacional bra-

sileira, a demanda aparece irredutível nos índi-

ces medidos, no país, no estado de São Paulo e 

também na cidade de Araraquara, onde o pro-

blema permanece significativo. Este cenário 

ilustra a profundidade da questão habitacional, 

demonstrando que o fomento e a provisão de 

unidades até o momento, apesar de existente, é 

insuficiente. Do mesmo modo, a mera escolha 

entre novas construções ou o uso adequado de 

imóveis ociosos, também não atende à demanda 

de forma eficiente.  

A questão habitacional tende a ser resolutiva 

ao considerar especificidades locais, incorpo-

rando a inserção urbana e um padrão de vida 

adequado ao longo do ciclo vital. Portando, não 

se restringe à provisão de moradias novas ou re-

qualificadas, mas requer a garantia do pleno de-

senvolvimento humano de forma equitativa, vi-

abilizando a inclusão comunitária, contem-

plando o entorno habitacional e a integração 

com o espaço urbano como um todo. 

Deste modo, a inserção urbana é fundamental 

e deve ser incorporada à oportunidades interge-

racionais, ao estímulo à participação social, à 

manutenção da autonomia e à independência de 

todos os cidadãos. Tais características são mais 

favoráveis se a moradia for implantada nas 

regiões centrais dos municípios, dada sua histó-

rica consolidação, em termos socioculturais e 

infraestruturais.  

O presente artigo mostra como o município 

de Araraquara situado no estado mais populoso 

do Brasil lida com a problemática habitacional 

para a população idosa. Os condomínios imple-

mentados na cidade constituem avanços, não 

somente em relação à oferta de políticas direci-

onadas às pessoas idosas, mas também no apro-

veitamento de vazios urbanos para a instalação 

de tais iniciativas. 

Em contrapartida, os empreendimentos do 

PMCMV voltados à população de menor renda 

no município, situam-se em áreas longínquas 

que minimizam a integração socioespacial dos 

moradores, ilustrando padrões segregacionistas 

pautados no poder aquisitivo dos cidadãos. 

Soma-se à isto, a significativa proporção de 

imóveis em desuso situados no “quadrilátero 

histórico”, os quais possuem potencialidades 

para aprimorar e ampliar suas iniciativas à con-

secução da moradia adequada. 

Diante disto, a requalificação de imóveis oci-

osos, no sentido de conferir um novo uso ade-

quado à propriedade que se encontra descum-

prindo a função social constitui alternativa viá-

vel, embora ainda insuficiente para atender a de-

manda presente no cadastro habitacional local, 

o qual aponta a existência de mais de sete mil 

famílias, dentre as quais, aproximadamente mil 

núcleos familiares contam com pessoas idosas 

demandando por moradias.  

Também as áreas vazias, terrenos não cons-

truídos, aparentemente, a serviço da especula-

ção imobiliária, poderiam ser utilizados para 

novas construções, pois situam-se em localida-

des com integração urbana facilitada, por esta-

rem próximas ao centro da cidade. Nestes espa-

ços a implementação de um conjunto habitacio-

nal do Programa MCMV possibilitaria a aquisi-

ção de moradia para pessoa idosa hipossufici-

ente em lugar com boa acessibilidade, facili-

tando a integração socioespacial.  

Além dos benefícios socioculturais advindos 

do aproveitamento de vazios urbanos, e da re-

qualificação de imóveis ociosos, amparados por 

instrumentos legais, há ganhos econômicos à 

medida que tais ações desestimulam a produção 

habitacional por meio de empreendimentos ex-

tensos e em áreas limítrofes, empurrando os 

mais pobres para a margem urbana e que resul-

tam na necessidade de deslocamento de infraes-

trutura proporcionada pela gestão pública. Tam-

bém aponta-se a preservação do meio ambiente, 
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com a manutenção de áreas verdes que prevale-

cem à medida que a cidade deixa de expandir 

horizontalmente, preservando a sadia qualidade 

de vida e impulsionando o usufruto equitativo 

da cidade.  
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